
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.057 - PR (2012/0209551-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : NEUSA BAESSO 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FALSIFICAÇÃO DE 
NOTAS FISCAIS. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA RECONHECIDA.  
CONSUNÇÃO MANTIDA. MOMENTO DE UTILIZAÇÃO DO FALSO. 
INDIFERENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firme no sentido de que, na 
hipótese em que aplicado o princípio da insignificância ao delito de descaminho, é 
possível afastar a tipicidade do crime de falso quando praticado como 
conduta-meio à consecução daquele. Ademais, é irrelevante, para tanto, o 
momento de apresentação do documento falso perante a autoridade fazendária.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão proferida pelo eminente Ministro NEWTON TRISOTTO 
(Desembargador convocado do TJ/SC), que negou seguimento ao recurso especial.

Sustenta o agravante que não há falar em absorção de conduta típica por outra 
atípica.

Aduz que o uso do documento falso, ou seja, a apresentação da Declaração de 
Bagagem Acompanhada (DBA), com selo falso, deu-se após o cometimento do crime de 
descaminho, razão pela qual, no seu entender, o falso não constituiu meio necessário para a 
consumação do descaminho e, por essa razão, deve ser tratado como delito autônomo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso a apreciação pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.
Com efeito, não obstante as razões ora expendidas, este Superior Tribunal de 

Justiça tem entendimento firme no sentido de que, na hipótese em que aplicado o princípio da 
insignificância ao delito de descaminho, é possível afastar a tipicidade do crime de falso quando 
praticado como conduta-meio à consecução daquele.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. FALSIFICAÇÃO. DECLARAÇÃO DE BAGAGEM 
ACOMPANHADA (DBA). CRIME-MEIO. ABSORÇÃO PELO 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. ATIPIA. MANTIDA A REJEIÇÃO 
DE DENÚNCIA. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL.
SÚMULAS 17 E 83/STJ.
1. A idéia de insignificância do delito só será aplicada nos casos em que a 
ofensividade da conduta do agente é mínima e dela não resultar prejuízo 
significativo para a vítima, além de reduzido o grau de reprovabilidade do 
comportamento.
2. As discussões sobre o cabimento da consunção quando maior a 
gravidade e pena do crime-meio trazem acirradas críticas doutrinárias, mas 
têm cedido à força da teoria da ação final, como é exemplo a Súmula 
17/STJ.

3. Servindo a DBA falsa para a prática do descaminho e tido este 
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como atípico pela aplicação do princípio da insignificância, correta foi 

a decisão de atipia da conduta também pelo crime do art. 304, c/c o 

art. 298, ambos do Código Penal.
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.349.158/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 1º/2/2013 - grifou-se.)

Ademais, ocorre crime único de descaminho quando a falsificação ou o uso de 
documento falso, pouco importando o momento de utilização, visa única e exclusivamente 
suprimir ou reduzir tributo devido pela entrada, saída ou consumo de mercadorias, situação que 
ocorreu nos autos, uma vez que, consoante se extrai da sentença, a acusada, "em tese, fez uso de 
uma Declaração de Bagagem Acompanhada com selo falso, visando dar feições de legalidade 
para a introdução em território nacional, das mercadorias descritas no Auto de Infração com 
Apreensão n. YL00614, avaliadas pela Refeita Federal do Brasil em U$$ 181,60." (fl. e-STJ 42).

A propósito, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. SONEGAÇÃO FISCAL. APRESENTAÇÃO 
DO DOCUMENTO FALSO POSTERIOR À ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, o crime de 
falso/estelionato cometido única e exclusivamente com vistas a suprimir ou 

reduzir tributos é absorvido pelo crime de sonegação fiscal, sendo 

irrelevante para tanto que a apresentação do documento falso 

perante a autoridade fazendária seja posterior à entrega da 

declaração de imposto de renda, porque apenas materializa a 

informação falsa antes prestada, o que acarreta a aplicação do princípio 
da consunção.
2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.358.520/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 20/8/2015 - grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0209551-6 REsp 1.347.057 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00077177920084047002  200870020077179  310608  31062008  77177920084047002

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : NEUSA BAESSO 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de papéis públicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : NEUSA BAESSO 
ADVOGADO : EDUARDO TERGOLINA TEIXEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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